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Proposta de Lei n.® 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia
Discusséo e votacdo na Especialidade

Proposta de alteracéo

Proposta Ne: L F
c
A

Data: z / 2 /2026

ADMITIDA / NAO ADMITIDA

, gz
ASSINATURA: (\\h%\‘\v

1. Assunto:
Alteracdo do artigo 2 .©
2. Justificagado sumaria:

A solugdo normativa originaria de exclusdo parcial da aplicagdo da lei da concorréncia,
relativamente a trés sectores da atividade econémica, impondo a entidade publica competente
em matéria de concorréncia, uma analise e revisdo anuais dos pressupostos justificativos da
manutencéo desse beneficio (ou néo), € uma solugcdo que exige uma alocacgéo significativa
permanente, anual, de meios administrativos, humanos e técnicos por parte da referida
entidade da Administracdo Publica.

Os recursos da referida entidade administrativa podem e devem ser prioritariamente alocados
as fungoes de regulacéo e supervisdo da concorréncia das restantes atividades econémicas,
por forma a aumentar a eficacia e o sucesso da implementacdo das normas da Lei da
Concorréncia, por parte da entidade publica competente em matéria de concorréncia.

Em alternativa, a alteragéo proposta atribui ao Governo a responsabilidade pela identificacéo e
decisdo sobre as atividades econdmicas a excluir da aplicagdo das normas da lei da
concorréncia, pelo periodo julgar adequado & protegéo do interesse publico.

Determina-se que a referida intervenc¢do do Governo é realizada por via legislativa, sob a forma
de decreto-lei, a fim de permitir o duplo controlo politico das opgdes politicas consagradas no
diploma, quer pelo Presidente da Republica, com pelo Parlamento Nacional.

3. Texto da proposta de alteragdo:

Artigo 2.9
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Ambito

1. O presente diploma ¢é aplicavel a todas as atividades econémicas exercidas com carater
permanente ou ocasional, nos setores privado, publico e cooperativo.

2. O presente diploma é aplicavel as préaticas restritivas da concorréncia gue ocorram em
territério nacional ou que neste tenham ou possam ter efeitos.

3. Sem prejuizo do disposto no n.° 1, o Governo, por decreto-lei, pode excluir
determinadas atividades da aplicacdo da presente lei. Excetuam-se—do—ambito—de
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Liquica, 4 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:

Vit ds. bop (A

o




/.»-'ﬁ;,;w‘%E
ey
\\\%b:;::-r‘fjl i

Repiblica Democritica de Timor-Leste

PARLAMENTO
NACIONAL

COMISSAO D - COMISSAO DE ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO

Proposta de Lei n.°® 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia

Discusséo e votacdo na Especialidade

Proposta de alteragédo
Proposta N2: o Q‘ F = 9
Data: l_*’ 1 L pose C=-0
A= 0

ADMlle‘ﬁ({ NAO ADMITIDA
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ASSINATURA:

1. Assunto:
Alteracao do artigo 4 .© e criacédo do novo artigo 26.°-A (capitulo VII)
2. Justificacao sumaria:

O n.° 3 do artigo 4.° é uma tipica norma de direito transitério pelo que a sua integracao
sistematica, e no texto deste artigo néo é adequada. Assim, retira-se a referida norma do artigo
4.° para o autonomizar sob o novo artigo 26.°-A, agora integrada na parte sistematicamente
apropriada, o capitulo final do diploma - capitulo VIl - que contém as normas de direito
transitério aplicaveis.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 4.°
Entidade competente
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3. [eliminar].
4. [..]
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Artigo 26.°-A

Entidade pablica transitoriamente competente
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Até a instalagdo da entidade publica competente, a aplicagéo da lei da concorréncia sera
atribuida temporariamente ao drgéo responsével pela drea de comércio e indUstria, que

exercerd as competéncias relativas & supervisdo e a aplicagcéo das disposigoes da lei da
concorréncia.

Liqui¢a, 4 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Proposta de Lei n.® 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia

Discusséo e votacdo na Especialidade

Proposta de alteragdo M QL’ ({""" ()gr P]/D’P*ag%. NEEJ

Proposta N¢: 03
Data: [:f / 25 /2026

\/
ADMITIDA / NAO ADMITIDA

ASSINATURA: %(
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1. Assunto:
Alteracao do artigo 17 .°
2. Justificagdo sumaria:

Verifica-se uma contradicdo de normas entre o n.° 4 do artigo 15 e o n.° 1 do artigo 17.°
diploma, ambas relativas & exigéncia da comunicacéo prévia de operagdes de concentragio.
pois a primeira norma atribui ao parecer a emitir pelas entidades reguladoras sectoriais,
natureza vinculativa, e a segunda refere que o parecer é ndo vinculativo.

Analisado o racional (teleologia) das solugdes de politica legislativa previstas na proposta de
lei, resulta que a harmonizagdo das normas deve ser no sentido da vinculatividade do referido
parecer.

3. Texto da proposta de alteragio:

Artigo 17.°

Articulacao com autoridades reguladoras setoriais no @mbito do controlo de
concentracoes

1. Sempre gque uma operagdo de concentracdo tenha impacto num mercado regulado, a
entidade publica competente para a aplicagdo da lei da concorréncia, antes de tomar uma
deciséo final, solicitard & autoridade reguladora setorial competente que emita um parecer
néao vinculativo sobre a operagéo notificada, fixando um prazo razoavel para tal, ndo inferior a
15 dias.
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Proposta de Lei n.° 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia
Discusséo e votacao na Especialidade

Proposta de alteracao

Proposta N2: D [:’
Data: !_‘]z / L /2026
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ASSINATURA:

1. Assunto:

Alteracéo do artigo 23 .0

2. Justificagdo sumadria:

Procede-se a duas alteragdes ao artigo 23.°:

1) A fixagcéo de um limite minimo de 1% do volume de negécios da empresa como minimo de
coima (“multa”) merece sérias reservas de constitucionalidade, designadamente em matéria
de principio da proporcionalidade, assim como seré de dificil compatibilizagdo com os critérios
de determinagéo e/ou graduagéo concreta da coima, previstos no artigo 24 do diploma. Assim,
elimina-se este limite minimo, mas mantém-se o limite méximo estabelecido.

2) Considerando que tratamos de matéria contraordenacional (sancionatéria), impde-se, por
razbes de seguranga juridica, densificar a extensdo e os limites da punicdo pela ndo
colaboragéo exigida aos particulares, clarificando que a colaboragdo é devida quando as
informacgoes, documentos e/ou quaisquer outras diligéncias sejam relevantes paro o objeto do
processo (por exemplo, excluindo-se pedidos de informagdes sobre dados ou informagdes
pessoais irrelevantes para o caso)

3. Texto d%osta de alteracéo:

Artigo 23.°
Procedimentos e sangoes administrativas
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4. Constitui infracdo punivel com coima que-nio-pode-ser-inferior-a-1%nem-exceder até

5% do volume de negdcios do ano anterior, para cada uma das empresas envolvidas:

a) A néo prestagéo de informagédo ou a prestagédo de informagoes falsas, inexatas ou
incompletas, em resposta as solicitagdes relevantes para o objeto do processo a
entidade publica competente para a aplicagédo da lei da concorréncia, no uso dos
seus poderes de supervisdo ou sancionatoérios;

b) Nao colaborar com a entidade publica competente para a aplicagéo da lei da
concorréncia, ou obstar o exercicio, por esta, dos poderes de inquérito e de inspecao
com relevancia para o objeto do processo;

(o T [ 55 1
5. Constitui infragdo punivel com coima qﬂtnﬁomdtswmhrwraﬂrmmuperm até

10% do volume de negécios do exercicio anterior, aplicavel a cada empresa que haja
participado nas condutas proibidas descritas nos artigos 6.°, 7.9 € 9.2 a 12.° ou violado o
disposto no artigo 15.°, n.° 3 da presente lei.
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Liquicd, 4 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Proposta de Lei n.° 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia
Discusséao e votagéo na Especialidade

Proposta de alteragéo

Proposta Ne: 0 ; F
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ASSINATURA: (m\«,\?/
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1. Assunto:
Alteracao do artigo 26 .©
2. Justificagao sumadria:

A alteragéo visa atualizar a remisséo legislativa prevista na norma, de acordo com a ultima
redacao da Lei da Organizagao Judicidria, Lei n.° 25/2021, de 2 de dezembro.

3. Texto da proposta de alteracédo:

Artigo 26.°
Recurso

Das decisdes da entidade publica competente para a aplicagdo da lei da concorréncia

“ previstas na presente lei cabe recurso para os tribunais administrativos, fiscais e de contas, nos
termos da Lei n.° 25/2021, de 2 de dezembro, na redag&o conferida pela Lei n.° 4/2025, de 28
de abril.

Liquica, 4 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Proposta de Lei n.2 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia
Discusséo e votacdo na Especialidade

Proposta de alteracao

Proposta N@: O 6
Data: é / 9~ /2026

ADMITIDA / NAO ADMITIDA

ASSINATURA: W
N
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1. Assunto:
Alteracao dos artigos 15.2e 17 .2
2. Justificacdo sumaria:

Verifica-se a necessidade de harmonizar as normas dos n.2 1 e 4 do artigo 15 e o n.? 2 do
artigo 17.° que definem quais os sectores de atividade econdmica cujas entidades
reguladoras sectoriais emitem pareceres obrigatérios e vinculativos relativamente a
operacdo de concentragdo em andlise, em dois momentos distintos do procedimento
administrativo. Inicialmente, parecer a emitir na sequéncia de notificagdo prévia pelas
empresas, e posteriormente, parecer a emitir previamente a deciséo final de autorizacéo (ou
nao) da operagao.

O n.2 4 do artigo 15.2 dispde que os referidos pareceres sectoriais vinculativos aplicam-se
nos sectores da energia, transportes, telecomunicagoes e servigos financeiros, porém, o n.2
2 do artigo 17.2 exige pareceres obrigatérios e vinculativos para os setores das
telecomunicagdes e servigos postais.

Apés consulta ao Governo, sobre os objetivos e opcdes de politica legislativa subjacentes a
proposta de lei, resulta que as entidades reguladoras dos sectores da energia, transportes,
telecomunicagdes, servicos financeiros e servicos postais, devem emitir pareceres
vinculativos sobre a autorizagdo (ou ndo) da operacdo de concentracdo solicitada pelas
empresas, em ambos 0s momentos do procedimento administrativo.

3. Texto da proposta de alteragéo:
Artigo 15.2

[...]

1. As operagdes de concentragéo séo sujeitas a notificagdo prévia quando realizadas nos
setores de energia, transportes, servicos postais, telecomunicagdes e servigos
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financeiros e resultem na aquisigdo de controlo, direto ou indireto, de uma ou mais
empresas com:

a) [.;
b) [...].
L]
il
el
[

;& oG

Artigo 17.2
[
1]

2. A autorizag@o de operagdes de concentragdo nos mercados da energia, transportes,
servicos postais, telecomunicagbes e servicos financeiros est4d sujeita a parecer
obrigatorio e vinculativo da correspondente autoridade reguladora setorial.

<
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Liquica, 5 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Proposta de Lei n.2 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia
Discusséo e votacdo na Especialidade
Proposta de alteracéo

Proposta N2: O J

O /= /2026
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ADMITIDA / NAO ADMITIDA

ASSINATURA:

1. Assunto:
Alteracgéo dos artigos 13.2
2. Justificagdo sumadria:

O artigo 13.2 estabelece que as entidades reguladoras sectorais tém de emitir parecer
necessario/obrigatério sobre o projeto de decisdo preparada pela entidade publica
competente para a aplicagéo da lei da concorréncia (apds o procedimento de investigagéo
ou contraordenacional) e antes da decisao final.

E necessario alterar o n.° 4 do artigo 13.2 para suprimir duas omissdes relevantes:

1) uma, relativa & definicio de um prazo para as entidades reguladoras sectorais emitirem
0s respetivos pareceres;

2) outra, relativa & definigdo da consequéncia juridica resultante da néo emissdo do parecer
pelas entidades reguladoras sectoriais na area dos servigos postais e telecomunicagdes,
cujos pareceres o n.2 3 do artigo atribui efeitos vinculativos.

Elimina-se o n.2 6 do artigo 13.2 pois 0 seu contetido é redundante na medida em que repete
0s procedimentos ja previstos nos nimeros 1, 2, 3 e 4 anteriores.

Altera-se o n.2 7 do artigo 13.2 para eliminar a express&o “Nos casos anteriores”, pois a
remissdo ndo é adequada ao contetido da norma.

Elimina-se o n.2 8 do artigo 13.2 pois as alterac6es agora introduzidas ao n.2 4 do artigo
(introdug&o de prazos) concretizam a obrigagéo prevista do n.2 8.

3. Texto da proposta de alteragéo:

Artigo 13.2
[l

N
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—k

k.

2. [

I

4. Os pareceres previstos nos n®. 2 e 3 sio apresentados no prazo méximo de 15
dias uteis apds a sua solicitacéo, considerando-se que a ndo emissao no referido
prazo equivale a néo objecdo ao sentido da decisdo constante do projeto de
deciséo da entidade competente para a aplicacdo da lei da concorréncia.

St L

6. [Eliminado].

7. A entidade publica competente para a aplicacéo da lei da concorréncia pode

suspender a sua decisédo, mediante justificacdo devidamente fundamentada.
8. [Eliminado].

Liquic4, 5 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:
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Proposta de Lei n.° 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia
Discusséo e votagdo na Especialidade

Proposta de alteracdo

Proposta Ne: Dc 1

Data: 5 / ()r /2026
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1. Assunto:
Alteracdo dos artigos 19.°
2. Justificagdao sumaria:

Verifica-se a omissdo do prazo para a emissdo do parecer previsto no n.° 3 do artigo 19.°,
definigéo essencial para a boa execugdo da norma prevista no n.° 4 do artigo 19.°.

Aproveita-se a oportunidade para clarificar no n.° 4 que o parecer € vinculativo, conforme
dispostonon.°? 3.

3. Texto da proposta de alteracao:

Artigo 19.°

[...]
%o b Ul
Lt

3. Nos casos em que os estudos de mercado e inquéritos a que se refere o n.° 1 digam
respeito a setores econémicos regulados por autoridades reguladoras setoriais, a sua
concluséo deve ser precedida de pedido de parecer vinculativo a respetiva autoridade
reguladora setorial, fixando a entidade publica competente para a aplicagcéo da lei da
concorréncia, um prazo de 15 dias Gteis para a emissio do parecer.

ta

4. Anao emisséo do parecer vinculativo dentro do prazo estabelecido no nimero anterior néo
impede a entidade publica competente para a aplicagao da lei da concorréncia de concluir
o estudo de mercado e inquérito a que o pedido de parecer diga respeito.
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Proposta de Lei n.° 19/VI (2.2), Lei da Concorréncia

Discusséo e votagéo na Especialidade

Proposta de alteragédo @’\“J—W‘ [ ﬁ
Proposta N2: I 2 i

Data: é / 2 /2026
ADMH\BA/[ NAO ADMITIV

ASSINATURA: W’\
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1. Assunto:
Eliminagéo do artigo 26.°-A, aditamento de novo artigo 26.°-B e alteragéo do artigo 29 .0
2. Justificagdo sumaria:

O n.° 2 do artigo 4.° do projeto de lei estabelece que o Governo realiza a instalagdo da entidade
competente para a aplicagéo da lei da concorréncia e procede a nomeacao do respetivo 6rgéo
de direcéo realiza-se no prazo méximo de 90 dias apos a entrada em vigor da lei.

A entrada em vigor da lei realiza-se 180 dias ap6s a respetiva publicagao (artigo 29.9).

Com este enquadramento, o Governo tem liberdade para aprovar o diploma de criagéo da
entidade e aprovagao dos respetivos estatutos apos a entrada em vigor da lei, situagdo que o
Parlamento Nacional pretende evitar.

Pretende impor ao Governo um prazo, anterior & entrada em vigor da lei, para a elaboragéo e
aprovacéo do diploma de criaco e aprovagao dos estatutos da entidade publica competente
para a aplicagéo da lei da concorréncia.

O prazo é fixado em 90 dias a contar da publicagao da lei, para que os restantes 90 dias até &
entrada em vigar da lei, sejam dedicados as tarefas de preparagéo da instalagdo daquela
entidade, recrutamento dos titulares dos orgaos, estudo e elaboragdo de procedimentos
necessarios & execugao da lei da concorréncia, etc.

A proposta de alteragdo n.° 2 criou o artigo 26.°-A que define que ate a instalagédo da entidade
publica competente, a aplicagéo da lei da concorréncia sera atribuida temporariamente ao
orgéo responsével pela drea de comércio e inddstria, norma que torna-se inutil com a
aprovacgao da presente proposta de alteragéo.

3. Texto da proposta de alteragéao:
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Artigo 26.°-A
Eliminado.

Artigo 26.°-B

O Governo aprova a lei de criacdo e aprovagéao dos estatutos da entidade publica competente
para a aplicacao da lei da concorréncia, no prazo maximo de 90 dias apos a data de publicacédo
da presente lei.

Artigo 29.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 180 dias apos a data da sua publicacdo, com excecgédo do
artigo 26.9-B.

Liquic4, 6 de fevereiro de 2026

Os Deputados proponentes:



